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Cód. 042 (Versão 05)  

eTCMs n°s 1202/2010,  887/2010 e 1469.2012  
 

Interessados: Sociedade Hospital Samaritano (atual Associação Umane); 
Secretaria Municipal de Saúde 

Objeto: Embargos de Declaração  

 

Embargos de Declaração. Conhecimento e 
provimento parcial para correção de erro 
material. 

 

 

Cuidam os processos da análise de Embargos de Declaração 

interpostos pela Sociedade Hospital Samaritano (atual Associação Umane)  em 

face de Acórdãos proferidos em julgamento conjunto dos eTCMs n°s 1202/2010,  

887/2010 e 1469.2012, que trataram da análise do Convênio 01/AHM/2010 e de 

Representação sobre o ajuste, que teve por objeto a gestão de unidade na 

execução do Serviço de Atenção Integral ao Dependente (SAID), abrangendo o 

atendimento de viciados ou usuários de droga ou entorpecente, originários da 

Cracolândia. Referidos julgados foram proferidos nos seguintes termos:  

TC 1202/2010: ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de 
conformidade com o relatório e voto do Relator, em julgar 
irregular o Convênio 01/AHM/2010.  

ACORDAM, à unanimidade, em determinar o 
encaminhamento de cópia do relatório e voto do Relator e 
deste Acórdão aos interessados, nos termos regimentais, 
bem como à Corregedoria Geral do Município, ao 
Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – DPPC 
(IP 120/13) e ao Ministério Público do Estado de São Paulo, 
em atenção aos ofícios encartados nos autos. 

Este documento foi assinado digitalmente por MAURICIO FARIA PINTO (09/05/2023 16:07).

Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o

código 0562A4B5B55C5F4F4345701A1F4571D4

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
03

/2
02

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r G
AB

RI
EL

 D
A 

SI
LV

A 
FE

IT
O

SA
 V

IL
AR

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

53
36

4.

autuado por Gabriel da Silva Feitosa Vilar em 04/08/2025 19:45:36.

 fls. 15



 

 

 
 

Cód. 042 (Versão 05)  

TC 887/2010: ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de 
conformidade com o relatório e voto do Relator, em julgar 
irregular a execução do Convênio 01/AHM/2010, no período 
examinado.  

ACORDAM, à unanimidade, em acolher os efeitos financeiros 
decorrentes, considerando a documentação trazida aos autos 
comprobatória das despesas realizadas a título de 
investimento no primeiro ano do convênio, com parecer 
conclusivo da Autarquia pela sua aprovação (DOC de 
18.11.2011), bem como considerando que a Diretoria 
Administrativa e Financeira da extinta Autarquia Hospitalar 
atestou a regularidade dos valores repassados no exercício 
de 2010 à Sociedade Hospitalar Samaritano, anotando ainda 
a comprovação de sua regularidade fiscal.  

ACORDAM, à unanimidade, em determinar à Secretaria 
Municipal de Saúde, que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
considerando a extinção da Autarquia Hospitalar Municipal 
pela Lei Municipal 17.433/2020, informe esta Corte acerca da 
apuração e eventual restituição ao erário das despesas pagas 
indevidamente com Taxa de Administração, relacionadas ao 
exercício de 2010. 

TC 1469.2012: ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de 
conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer 
da representação interposta, por preenchidos os requisitos 
legais de admissibilidade, e quanto ao mérito, em julgá-la 
procedente, calcado nas conclusões alcançadas na inspeção 
realizada.  

ACORDAM, à unanimidade, em determinar o 
encaminhamento de cópia do relatório e voto do Relator e 
deste Acórdão aos interessados, para ciência, nos termos 
regimentais, bem como à Corregedoria Geral do Município, 
ao Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – DPPC 
(IP 120/13) e ao Ministério Público do Estado de São Paulo, 
em atenção aos ofícios encartados nos autos. 

Este documento foi assinado digitalmente por MAURICIO FARIA PINTO (09/05/2023 16:07).

Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o

código 0562A4B5B55C5F4F4345701A1F4571D4
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A Embargante alegou obscuridade nos v. Acórdãos com relação à 

discussão das despesas consideradas <taxa de administração=, uma vez que a 

decisão entendeu que não houve a efetiva demonstração do ressarcimento dos 

valores pagos a esse título em 2010. Nesse particular, argumentou o Embargante 

que a decisão deixou de considerar os documentos comprobatórios juntados nos 

autos com a comprovação da devolução dos valores da taxa de administração (fls. 

264/267 do eTCM 887/2010 e fls. 373/376 do eTCM 1.202/2010), razão pela qual 

merece ser aclarado. Por fim, requereu a nulidade da intimação publicada no Diário 

Oficial do dia 18/02/2022, vez que publicada apenas em nome de advogado que já 

havia renunciado aos poderes que lhes foram concedidos, e não fazia parte do 

quadro do escritório que representa a Embargante. 

Instada a se manifestar, a Assessoria Jurídica de Controle Externo 

opinou pelo conhecimento e possibilidade de acolhimento dos Embargos de 

Declaração, com efeitos infringentes, para o fim de excluir a determinação dirigida 

à Secretaria Municipal de Saúde e também pelo deferimento do pedido de futuras 

intimações em nome dos advogados indicados. 

Por sua vez, o Sr. Assessor Subchefe de Controle Externo 

substituto acompanhou o parecer precedente. Todavia, divergiu parcialmente 

quanto ao pedido de nulidade da intimação realizada pelo Diário Oficial da Cidade, 

considerando a ausência de prejuízo, uma vez que os embargos opostos foram 

conhecidos. Sem prejuízo, sugeriu a alteração dos nomes dos causídicos 

responsáveis pela defesa da Embargante, bem como a intimação da responsável 

Flávia Maria Porto Terzian para afastar eventual nulidade.  

Acatando a sugestão, a Sra. Flávia Maria Porto Terzian foi 

regulamente intimada sobre as decisões proferidas. Após, apresentou recurso, que 

deverá ser apreciado oportunamente, após o julgamento dos presentes Embargos 

de Declaração.  

Em cada um dos processos, a PFM requereu o conhecimento e 

acolhimento dos Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para a 

exclusão da determinação à Secretaria Municipal de Saúde de ressarcimento dos 

Este documento foi assinado digitalmente por MAURICIO FARIA PINTO (09/05/2023 16:07).
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valores pagos a título de taxa de administração e também pelo fato da Auditoria ter 

considerado como sanada a impropriedade em tela, ante o reembolso efetivamente 

verificado. 

Encerrando a instrução dos processos, a Secretaria Geral se 

manifestou pelo conhecimento dos Embargos Declaratórios, e, no mérito, quanto à 

alegação de obscuridade da decisão em relação ao ressarcimento da taxa de 

administração, acompanhou o entendimento da Auditoria no sentido de que a 

irregularidade foi sanada com o reembolso das despesas, opinando pelo 

acolhimento dos Embargos, nesse aspecto, com efeitos infringentes, em face da 

obscuridade a ser aclarada, para o fim de excluir da decisão embargada a 

determinação dirigida à Secretaria Municipal de Saúde. Assim, de forma conclusiva, 

opinou pelo acolhimento parcial, com efeitos infringentes, com a finalidade de 

excluir do v. Acórdão a determinação dirigida à Secretaria Municipal de Saúde 

acerca do ressarcimento da taxa de administração. 

É o relatório. 

VOTO 

 

Trago a julgamento os Embargos de Declaração interpostos pela 

Sociedade Hospital Samaritano (atual Associação Umane)  em face de Acórdãos 

proferidos em julgamento conjunto dos eTCMs n°s 1202/2010,  887/2010 e 

1469.2012, que trataram da análise do Convênio 01/AHM/2010 e de 

Representação sobre o ajuste, que teve por objeto a gestão de unidade na 

execução do Serviço de Atenção Integral ao Dependente (SAID), abrangendo o 

atendimento de viciados ou usuários de droga ou entorpecente, originários da 

Cracolândia.  

Os Embargos de Declaração devem ser conhecidos no que toca à 

alegação da existência de obscuridade detectada no Acórdão combatido, com por 

preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 144, caput e §§, do 

RITCMSP.  
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No mérito, na esteira do parecer da Secretaria Geral, afasto o seu 

acolhimento naquilo que diz respeito à alegação de nulidade da intimação publicada 

no Diário Oficial do dia 18/02/2022, na medida em que, em que pese realizada em 

nome de advogado que já havia renunciado aos poderes que lhe haviam sido 

concedidos, não se evidenciou nos autos prejuízo decorrente à parte, que pode se 

inteirar da decisão e interpor o presente recurso.  

Todavia, também com apoio nos pareceres unânimes dos órgãos 

técnicos, dou parcial provimento aos embargos opostos, com efeitos infringentes, 

no intuito de aclarar a alegada obscuridade relacionada à determinação feita à 

Secretaria Municipal de Saúde para nova apuração e eventual chamada da 

embargante à restituição ao erário das taxas relacionadas ao exercício de 2010. 

Nesses termos, considerando o entendimento fixado pela Auditoria 

à peça 56, pg. 43, de que a referida irregularidade foi sanada com o efetivo 

reembolso das despesas, mostra-se imperioso que esta Corte reconheça como já 

efetivada a restituição dos valores da taxa de administração pela embargante à 

Autarquia Hospitalar Municipal, excluindo-se a determinação exarada, corrigindo-

se o erro material apontado. 

Ante o exposto, CONHEÇO dos Embargos de Declaração 

interpostos. No mérito, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, com efeitos 

infringentes, para o fim de excluir do v. Acórdão a determinação dirigida à Secretaria 

Municipal de Saúde acerca do ressarcimento da taxa de administração. 

Intimem-se os interessados do teor da presente decisão. Após, 

promova-se o encaminhamento necessário à redistribuição dos processos para a 

análise dos recursos ordinários interpostos. 

 

MAURICIO FARIA 

Conselheiro 
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TC Nº 1202/2010 – ANÁLISE DO CONVÊNIO - DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO 
DO SERVIÇO DE ATENÇÃO INTEGRAL AO DEPENDENTE 
 
TC Nº 887/2010 -  EXECUÇÃO DO CONVÊNIO PARA DESENVOLVIMENTO DE 
IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO INTEGRAL AO DEPENDENTE DE ÁLCOOL E DROGA – 
SAID 
 
TC Nº 1469/2012 – REPRESENTAÇÃO EM FACE DO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA REFERENTE AO SERVIÇO DE ATENÇÃO INTEGRAL AO DEPENDENTE - 
SAID 
 
RESPONSÁVEIS: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
 

 

INTERESSADOS: SOCIEDADE HOSPITAL SAMARITANO,  POLÍCIA CIVIL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
FLÁVIA MARIA PORTO TERZIAN, ASSOCIAÇÃO UMANE (ANTIGA SOCIEDADE 
HOSPITAL SAMARITANO), JANUÁRIO MONTONE. 
 
OBJETO: DESENVOLVIMENTO DE IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO INTEGRAL AO 
DEPENDENTE DE ÁLCOOL E DROGA – SAID 
 

 

RECURSO: SMS. Conhece dos recursos interpostos e 
RECONHECE a incidência da prescrição, em conformidade com 
a Resolução nº 10/2023 desta Corte de Contas. JULGA 
EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 12, parágrafo 
único, da citada Resolução, ficando preservado o 
reconhecimento do conteúdo declaratório apenas com o fim de 
reorientar a Administração Pública, sob o viés pedagógico para 
casos futuros, com remessa à Origem para adoção das medidas 
que julgar necessárias, especialmente quanto à implantação de 
procedimentos que promovam o aperfeiçoamento da gestão, 
nos termos do art. 13 da Resolução 10/2023. 
 

RELATÓRIO 
 
Trata o TC nº 000887/2010, neste estágio processual, de análise do recurso 

ordinário interposto pela Sra. Flavia Maria Porto Terzian (peças 105), em face do V. Acórdão 
proferido na 3.168ª Sessão Ordinária (peça 67) que, por unanimidade, julgou irregular a 
execução do Convênio 01/AHM/2010, no período examinado. Devidamente oficiada, a 
Sociedade Hospital Samaritano (atual Associação Umane) opôs Embargos de Declaração 
à peça 87. Já, à peça 105, consta recurso ordinário interposto pela Sra. Flavia Maria Porto 
Terzian. 
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Sobreveio o V. Acórdão de peça 127, onde os embargos foram conhecidos para, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento, com efeitos infringentes, para o fim de excluir do Acórdão 
a determinação dirigida à Secretaria Municipal da Saúde acerca do ressarcimento da taxa 
de administração, visto que a irregularidade foi sanada com o efetivo reembolso das 
despesas. 

 
Na sequência (peça 153), em manifestação acerca do recurso ordinário interposto à 

peça 105, a Assessoria jurídica posicionou-se pelo conhecimento do recurso em análise, 
quanto ao mérito, pela manutenção da decisão (peça 67) por seus próprios fundamentos, 
e, pela rejeição da preliminar de prescrição arguida pela Recorrente. Por fim, a Procuradoria 
da Fazenda Municipal, em manifestação de peça 157, assim concluiu: 

 
A Fazenda entende que o recurso interposto, no que toca ao seu 

mérito, poderá ser acolhido, ficando, nesta senda, em consonância com 
o judicioso posicionamento da AJCE, e, por evidente, ao elevado alvitre 
dos Nobres Conselheiros, a eventual alteração apenas e tão somente 
dos fundamentos da R. Decisão prolatada, haja vista que, por força do 
provimento dos Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, a 
pretensão deduzida neste apelo, salvo melhor juízo, já se encontra 
satisfeita, tornando desnecessária a modificação do Julgado 
impugnado. 

 
Após a manifestação de todos os órgãos técnicos desta Egrégia Corte de Contas, 

da Defesa, da Procuradoria da Fazenda Municipal e da Secretaria Geral acerca dos 
instrumentos supramencionados, a instrução processual foi reaberta para fins de 
verificação da aplicabilidade da Resolução nº 10/2023 ao presente caso. 

 
Nesse contexto, os autos foram encaminhados para a Assessoria Jurídica, que 

opinou pela incidência da prescrição quinquenal das pretensões punitivas e ressarcitórias 
e, na sequência, para a Procuradoria da Fazenda Municipal, que registrou sua anuência 
quanto ao reconhecimento desse fato. 

 
O TC nº 001202/2010 , de análise do recurso ordinário interposto pela Sra. Flavia 

Maria Porto Terzian (peças 123), em face do V. Acórdão proferido na 3.168ª Sessão 
Ordinária (peça 93) que, por unanimidade, julgou irregular o Convênio 01/AHM/2010.  

 
Devidamente oficiada, a Sociedade Hospital Samaritano (atual Associação Umane) 

opôs Embargos de Declaração à peça 97. Já, à peça 123, consta recurso ordinário 
interposto pela Sra. Flavia Maria Porto Terzian. 

 
Sobreveio o V. Acórdão de peça 140, onde os embargos foram conhecidos para, no 

mérito, dar-lhe parcial provimento, com efeitos infringentes, para o fim de excluir do Acórdão 
a determinação dirigida à Secretaria Municipal da Saúde acerca do ressarcimento da taxa 
de administração, visto que a irregularidade foi sanada com o efetivo reembolso das 
despesas.  
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Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o

código 387073635B2C9ED7360D88B9E4CB6BBD

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
03

/2
02

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r G
AB

RI
EL

 D
A 

SI
LV

A 
FE

IT
O

SA
 V

IL
AR

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

53
36

4.

autuado por Gabriel da Silva Feitosa Vilar em 04/08/2025 19:45:36.

 fls. 25



Gabinete Conselheiro João Antonio 

 3 
 

 

 

Na sequência (peça 162), em manifestação acerca do recurso ordinário interposto à 
peça 123, a Assessoria jurídica posicionou-se pelo conhecimento do recurso em análise, 
quanto ao mérito, pela manutenção da decisão (peça 93) por seus próprios fundamentos, 
e, pela rejeição da preliminar de prescrição arguida pela Recorrente. 

 
Por fim, a Procuradoria da Fazenda Municipal, em manifestação de peça 166, assim 

concluiu: 
 
A Fazenda entende que o recurso interposto, no que toca ao seu 

mérito, poderá ser acolhido, ficando, nesta senda, em consonância com 
o judicioso posicionamento da AJCE, e, por evidente, ao elevado alvitre 
dos Nobres Conselheiros, a eventual alteração apenas e tão somente 
dos fundamentos da R. Decisão prolatada, haja vista que, por força do 
provimento dos Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, a 
pretensão deduzida neste apelo, salvo melhor juízo, já se encontra 
satisfeita, tornando desnecessária a modificação do Julgado 
impugnado. 

 
Após regular tramitação, os presentes autos foram novamente remetidos  aos órgãos 

de praxe para manifestação acerca de eventual incidência prescricional, nos termos 
regulamentados pela Resolução nº 10/2023 deste Egrégio Tribunal de Contas. 

 
E por fim, trata o TC nº 001469/2012 de análise do recurso ordinário interposto pela 

Sra. Flavia Maria Porto Terzian (peças 69), em face do V. Acórdão proferido na 3.168ª 
Sessão Ordinária (peça 39) que, por unanimidade, conheceu da representação interposta, 
por preenchidos os requisitos legais de admissibilidade, e quanto ao mérito, julgou-a 
procedente, calcado nas conclusões alcançadas na inspeção realizada. 

 
Devidamente oficiada, a Sociedade Hospital Samaritano (atual Associação Umane) 

opôs Embargos de Declaração à peça 43. Já, à peça 69, consta recurso ordinário interposto 
pela Sra. Flavia Maria Porto Terzian.  

 
Sobreveio o V. Acórdão de peça 86, onde os embargos foram conhecidos para, no 

mérito, dar-lhe parcial provimento, com efeitos infringentes, para o fim de excluir do Acórdão 
a determinação dirigida à Secretaria Municipal da Saúde acerca do ressarcimento da taxa 
de administração, visto que a irregularidade foi sanada com o efetivo reembolso das 
despesas. 

 
Na sequência (peça 113), em manifestação acerca do recurso ordinário interposto à 

peça 69, a Assessoria jurídica posicionou-se pelo conhecimento do recurso em análise, 
quanto ao mérito, pela manutenção da decisão (peça 39) por seus próprios fundamentos, 
e, pela rejeição da preliminar de prescrição arguida pela Recorrente. 

 
Por fim, a Procuradoria da Fazenda Municipal, em manifestação de peça 117, assim 

concluiu: 
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A Fazenda entende que o recurso interposto, no que toca ao seu 
mérito, poderá ser acolhido, ficando, nesta senda, em consonância com 
o judicioso posicionamento da AJCE, e, por evidente, ao elevado alvitre 
dos Nobres Conselheiros, a eventual alteração apenas e tão somente 
dos fundamentos da R. Decisão prolatada, haja vista que, por força do 
provimento dos Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, a 
pretensão deduzida neste apelo, salvo melhor juízo, já se encontra 
satisfeita, tornando desnecessária a modificação do Julgado 
impugnado. 

 
Após a manifestação de todos os órgãos técnicos desta Egrégia Corte de Contas, 

da Defesa, da Procuradoria da Fazenda Municipal e da Secretaria Geral acerca dos 
instrumentos supramencionados, a instrução processual foi reaberta para fins de 
verificação da aplicabilidade da Resolução nº 10/2023 ao presente caso. 

 
Nesse contexto, os autos foram encaminhados para a Assessoria Jurídica, que 

opinou pela incidência da prescrição quinquenal das pretensões punitivas e ressarcitórias 
e, na sequência, para a Procuradoria da Fazenda Municipal, que registrou sua anuência 
quanto ao reconhecimento desse fato. 

 
É o relatório.  

 

VOTO 
 
Em julgamento englobado os Recursos Ordinários interpostos em face do v. 

Acórdão, proferido na 3.168ª Sessão Ordinária que, por unanimidade, julgou irregular a 
execução do Convênio 01/AHM/2010. 

 
Relativamente à matéria ora em julgamento me parece oportuno elucidar 

primeiramente a eventual incidência prescricional nos autos ante a evolução do assunto no 
Supremo Tribunal Federal, no Tribunal de Contas da União e neste Tribunal de Contas do 
Município. 

 
É fato que durante muito tempo essa matéria foi objeto de diversos entendimentos e 

interpretações no âmbito dos Tribunais de Contas no país, sendo possível afirmar que no 
próprio Tribunal de Contas da União havia quem defendesse o prazo de 5 anos para efeito 
da prescrição da pretensão punitiva do Tribunal, sendo também conhecido entendimentos 
que defendiam o prazo de 10 anos e inclusive os que defendiam a imprescritibilidade da ação 
fiscalizatória do órgão. 

 
Isto porque o ordenamento jurídico brasileiro não prevê uma regra específica para 

disciplinar o instituto da prescrição no âmbito dos Tribunais de Contas. 
 
Diante do aprofundamento dos estudos, o Supremo Tribunal Federal, após 

apreciação do Recurso Extraordinário 636.886, firmou o entendimento quanto ao TEMA 899 
com o seguinte teor: <É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em 
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decisão de Tribunal de Contas=, de acordo com a ementa que segue: 
 
EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL. 
EXECUÇÃO FUNDADA EM ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. ART. 37, 
§ 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESCRITIBILIDADE. 
1. A regra de prescritibilidade no Direito brasileiro é exigência dos princípios da 
segurança jurídica e do devido processo legal, o qual, em seu sentido material, deve 
garantir efetiva e real proteção contra o exercício do arbítrio, com a imposição de 
restrições substanciais ao poder do Estado em relação à liberdade e à propriedade 
individuais, entre as quais a impossibilidade de permanência infinita do poder 
persecutório do Estado. 
2. Analisando detalhadamente o tema da <prescritibilidade de ações de 
ressarcimento=, este SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL concluiu que, somente são 
imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato de 
improbidade administrativa doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa – 
Lei 8.429/1992 (TEMA 897). Em relação a todos os demais atos ilícitos, inclusive 
àqueles atentatórios à probidade da administração não dolosos e aos anteriores à 
edição da Lei 8.429/1992, aplica-se o TEMA 666, sendo prescritível a ação de 
reparação de danos à Fazenda Pública. 
3. A excepcionalidade reconhecida pela maioria do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL no TEMA 897, portanto, não se encontra presente no caso em análise, 
uma vez que, no processo de tomada de contas, o TCU não julga pessoas, não 
perquirindo a existência de dolo decorrente de ato de improbidade administrativa, 
mas, especificamente, realiza o julgamento técnico das contas à partir da reunião 
dos elementos objeto da fiscalização e apurada a ocorrência de irregularidade de 
que resulte dano ao erário, proferindo o acórdão em que se imputa o débito ao 
responsável, para fins de se obter o respectivo ressarcimento. 
4. A pretensão de ressarcimento ao erário em face de agentes públicos reconhecida 
em acórdão de Tribunal de Contas prescreve na forma da Lei 6.830/1980 (Lei de 
Execução Fiscal). 
5. Recurso Extraordinário DESPROVIDO, mantendo-se a extinção do processo pelo 
reconhecimento da prescrição. Fixação da seguinte tese para o TEMA 899: <É 
prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal 
de Contas=. 
 
O que se verifica deste julgamento é que o reconhecimento da imprescritibilidade de 

ações de ressarcimento de danos ao erário somente seria possível quando fundadas em 
atos de improbidade administrativa, os quais, evidentemente, extrapolam a competência 
exercida pelos Tribunais de Contas. 

 
A partir julgamento do Supremo Tribunal Federal, o assunto restou resolvido para as 

Cortes de Contas com a decretação da prescritibilidade da decisão do Tribunal de Contas, 
aplicando-se, integralmente, o disposto no artigo 174 do Código Tributário Nacional c/c art. 
40 da Lei 6.830/1980, que rege a Execução Fiscal e fixa em cinco anos, respectivamente, o 
prazo para a cobrança do crédito fiscal. 
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Evidente que a cobrança do crédito fiscal tem origem, em regra, numa sentença e, 

especificamente com relação ao Tribunal de Contas, num acórdão, que corresponde ao 
resultado da instrução processual, compatível com o processo de conhecimento no Poder 
Judiciário, onde ocorre a apreciação de todas as provas permitidas em lei e pelo regimento 
interno da instituição. 

 
Com efeito, o grupo de estudo realizado acerca da aplicabilidade do instituto da 

prescrição aos processos de controle externo em tramitação nesta Corte (eTCM nº 734/2014) 
ao analisar este tema reforçou o pronunciamento quanto ao Tema 899 no sentido de que a 
prescrição nessa hipótese foi definida em 5 anos após o exaurimento da atividade de 
controle externo. 

 
Relativamente à instrução do processo no âmbito das Cortes de Contas, observo 

que, com o julgamento da ADI nº 5.509, o STF fixou o entendimento de que, na ausência de 
lei específica disciplinadora da temática prescricional nos processos de controle externo, 
deve ser aplicada a Lei nº 9.873/99, que estabelece prazo de prescrição para o exercício de 
ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta e indireta. 

 
Assim, reconheceu o Supremo Tribunal Federal que a prescrição da pretensão 

condenatória no âmbito dos Tribunais de Contas deve ser regulada pela LF nº 9.873/1999, 
equiparando a atividade de controle externo ao poder de polícia para fins de contagem do 
prazo prescricional. 

 
Diante do progresso da jurisprudência no Supremo Tribunal Federal, o Tribunal de 

Contas da União aprovou a Resolução 344, de 11 de outubro de 2022, regulamentando, no 
âmbito do TCU, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento, 
disciplinando a incidência da Lei nº 8.973/99 aos processos daquela Corte de Contas. 

 
Referida resolução regulamentou, no âmbito do Tribunal de Contas da União, a 

prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento no prazo de cinco 
anos, contados dos termos iniciais elencados no art. 4º do supracitado normativo, 
considerando-se as causas de interrupção dispostas em seu art. 5º, que são as mesmas 
previstas na LF nº 9.873/99. 

 
Na mesma linha de atuação do Tribunal de Contas da União, este Tribunal aprovou a 

Resolução nº 10/2023, publicada no Diário Oficial do Município em 12.06.2023, que 
regulamenta a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento no 
âmbito deste Egrégio Tribunal de Contas.  

 
Nos presentes autos verifico que do último marco interruptivo decorreram mais de 

05 (cinco) anos, hipótese enquadrada na situação prevista no art. 2º, caput, c/c art. 5º, inciso 
II, c/c art. 6º, inciso I, todos da Resolução 10/2023, deste Tribunal. 
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Imperioso, portanto, reconhecer a incidência da prescrição da pretensão punitiva 
e da pretensão ressarcitória em relação às impropriedades nos referidos autos, nos 
termos da Resolução disposta. 

 
Nesse sentido, o reconhecimento da prescrição, que constitui instituto de direito 

material, é matéria prejudicial ao exame do conteúdo fático analisado nos autos, visto 
que extingue o processo, uma vez que a mesma  é <causa extintiva da pretensão de 
direito material pelo seu não exercício no prazo estipulado em lei=1  

 
Vale ressaltar que a apreciação da prescrição é destinada a todos os processos de 

controle externo e não somente aos casos que possuem disposição de conteúdo 
ressarcitório e punitivo.  

 
Ademais, importante frizar que as ações deste Tribunal de Contas, sobretudo as 

análises e acompanhamentos dos atos administrativos, não são de ordem meramente 
declaratória, mas, preponderantemente condenatórias, e portanto,  sujeitas à 
prescritibilidade. 

 
Neste sentido, o Tribunal de Contas da União vem se posicionando:  

 
Acórdão 2456/2023 do Tribunal de Contas da União, nos termos do 
voto do Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, dispõe que: 
<(...) o reconhecimento da prescrição, que se qualifica como questão 
prejudicial de mérito, obsta o exame da questão de fundo da causa. 
(...) Em outras palavras, o reconhecimento do instituto da prescrição 
em desfavor do Tribunal obsta o prosseguimento a análise de 
mérito do processo”. (Acórdão 2456/2023. Plenário. Processo 
009.521/2009-2. Relatório de Levantamento. Data da sessão 
29/11/2023).  
 

Nesse diapasão, esclarece o Ministro Gilmar Mendes que a prescrição atinge 
diretamente a ação e, por via oblíqua, faz desaparecer o direito tutelado, ou seja, fazendo 
perecer a ação de persecução pela Corte de Contas de apuração de eventual prejuízo. 
(STF. Recurso Extraordinário 636.886. Relator Ministro Alexandre de Moraes. Inteiro Teor 
do Acórdão. Brasília, 20 de abril de 2020, p. 29-40). 

 
Todavia, <observados os critérios de materialidade, risco e relevância envolvidos=, 

nada impede que o resultado das análises técnicas constantes dos autos seja encaminhado 
à Origem a fim de subsidiar, pedagogicamente, a implementação de medidas corretivas 

                                            
1 NERY JR., Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade Nery. Código de Processo Civil Comentado. 17 ed. 
São Paulo: Thomas Reuters Brasil, 2018. p. 467 
 
887/2010 
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ou preventivas na forma de recomendações, compreensão que faço da leitura dos artigos 
12 e 13 da Resolução 10/2023. 

 
Desta feita, conheço dos recursos interpostos, pois presentes os requisitos 

regimentais de admissibilidade e, quanto ao mérito, RECONHEÇO a incidência da 
prescrição, em conformidade com a Resolução nº 10/2023 desta Corte de Contas, razão 
pela qual JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 12, parágrafo único, da 
citada Resolução, ficando preservado o reconhecimento do conteúdo declaratório 
apenas com o fim de reorientar a Administração Pública, sob o viés pedagógico para 
casos futuros, com remessa à Origem para adoção das medidas que julgar necessárias, 
especialmente quanto à implantação de procedimentos que promovam o aperfeiçoamento 
da gestão, nos termos do art. 13 da Resolução 10/2023. 

 
Após as comunicações de praxe, DETERMINO o arquivamento dos autos. 
 
Este é meu voto, Senhor Presidente. 
 

JOÃO ANTONIO 
Conselheiro Relator 
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